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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.   RECUPERAÇÃO
JUDICIAL.  IMPUGNAÇÃO  À  RELAÇÃO  DE  CREDORES.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. CERCEAMENTO
DE  DEFESA.  COISA  JULGADA  FORMAL.  ÓBICES  DAS
SÚMULAS  7/STJ  E  83/STJ.  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS
EM HIPÓTESE LITIGIOSA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu do agravo (art. 1.042 do CPC) para conhecer em parte
do recurso especial e negar provimento, da Agravante, em que se
discutem: (i) negativa de prestação jurisdicional; (ii) cerceamento
de defesa por indeferimento de provas; (iii) ofensa à coisa julgada
quanto  à  aplicação  de  plano  de  recuperação  extrajudicial  e
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alegada novação; e (iv) condenação em honorários sucumbenciais
diante da litigiosidade.

2. Decisões anteriores. O Tribunal de origem manteve a decisão
que  rejeitou  nulidades,  reconheceu  preclusão  e  coisa  julgada
formal sobre a tentativa de reapreciação de efeitos do plano de
recuperação  extrajudicial,  e  fixou  honorários  sucumbenciais  em
razão de pretensão resistida; no STJ, decisão singular afastou a
negativa de prestação jurisdicional, aplicou os óbices das Súmulas
7/STJ e 83/STJ, e manteve os honorários à luz da Súmula 83/STJ;
embargos de declaração rejeitados.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em:  i)  saber  se  houve
negativa de prestação jurisdicional e deficiência de fundamentação
no acórdão recorrido (arts. 1.022 e 489 do CPC); ii)  saber se a
rediscussão de critérios do Plano de Recuperação Extrajudicial no
incidente de Impugnação à Relação de Credores é possível  ou
está obstada pela preclusão e pela coisa julgada formal; iii) saber
se o indeferimento da prova pericial  e  o  julgamento antecipado
configuram  cerceamento  de  defesa,  e  se  é  possível  rever  tais
conclusões em recurso especial à luz da Súmula 7/STJ; iv) saber
se  é  cabível  a  condenação  em  honorários  sucumbenciais  no
incidente  de  habilitação/impugnação de  crédito  em recuperação
judicial,  à  vista  da  litigiosidade  do  procedimento  e  da
jurisprudência consolidada do STJ.

III. Razões de decidir

4.  Inexistência de violação aos arts.  1.022 e 489 do CPC. O
órgão julgador enfrentou de forma clara e suficiente as questões
relevantes ao deslinde,  não sendo exigido rebater  um a um os
argumentos  das  partes  nem  citar  todos  os  dispositivos  legais
suscitados. 

5. Preclusão quanto à rediscussão da aplicação do PRExtra no
incidente. A alteração da premissa fixada pelo Tribunal de origem
demandaria  revolvimento  fático-probatório,  vedado  pela  Súmula
7/STJ. 

6.  Suficiência  do  conjunto  probatório  e  prescindibilidade  da
prova pericial contábil autorizam o julgamento antecipado (art. 355
do CPC). A revisão dessa conclusão esbarra no óbice da Súmula
7/STJ. 

7.  É  cabível  honorários  sucumbenciais  em  habilitação/
impugnação de crédito quando instaurada litigiosidade, por força
do princípio da sucumbência e do  art. 85 do CPC, com distinção
do  Tema  1.250/STJ (hipótese  de  acolhimento  do  incidente),
atraindo a Súmula 83/STJ. 

IV. Dispositivo

8. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por Q1 COMERCIAL DE ROUPAS S.A

E  OUTRAS,  contra  decisão  monocrática  que  conheceu  do  agravo  para  conhecer

parcialmente  do  recurso  especial  da  ora  insurgente  e,  nesta  parte,  negar-lhe

provimento.

O  apelo  extremo,  fundamentado  nas  alíneas  “a”  e  “c”  do  permissivo

constitucional, desafiou acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO

DE MATO GROSSO, assim ementado (fls. 148-149, e-STJ):

AGRAVO  INTERNO  –  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –  RECUPERAÇÃO
JUDICIAL  –  IMPUGNAÇÃO  À  RELAÇÃO  DE  CREDORES  –  NULIDADE  DA
DECISÃO POR INSUFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO E CERCEAMENTO DE
DEFESA  –  INOCORRÊNCIA  –  RAZÕES  DECISÓRIAS  QUE  ENFRENTOU
TODOS OS PONTOS COM APTIDÃO DE INFLUENCIAR NO DESFECHO
DECISÓRIO  –  CONJUNTO  PROBATÓRIO  DOCUMENTAL  SUFICIENTE  À
RESOLUÇÃO DA LIDE INCIDENTAL – IMPERTINÊNCIA DA PRODUÇÃO DE
OUTROS  MEIOS  DE  PROVA  –  CRÉDITO  ORIGINADO  DE  CONTRATO  DE
LOCAÇÃO  –  DOCUMENTO  REPRESENTATIVO  DE  OBRIGAÇÃO  CERTA  E
LÍQUIDA  –  IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA  E  SEM  APOIO  EM  MEMÓRIA  DE
CÁLCULO  AO  VALOR  DO  CRÉDITO  APURADO  PELO  ADMINISTRADOR
JUDICIAL –  PRETENSA REDISCUSSÃO QUANTO À APLICABILIDADE DOS
TERMOS  E  CONDIÇÕES  ESTABELECIDOS  NO  PLANO  DE  PLANO  DE
RECUPERAÇÃO  EXTRAJUDICIAL  AO  CRÉDITO  OBJETO  DA  LIDE  –
IMPOSSIBILIDADE  –  PRECLUSÃO  –  QUESTÃO  QUE  JÁ  FOI  OBJETO  DE
ANTERIOR PRONUNCIAMENTO JUDICIAL  NO FEITO –  OFENSA À  COISA
JULGADA  FORMAL  –  CONDENAÇÃO  AO  PAGAMENTO  DE  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS – PRETENSÃO RESISTIDA – CABIMENTO
–  PRINCÍPIO  DA  SUCUMBÊNCIA  –  DECISÃO  MANTIDA  –  RECURSO
DESPROVIDO. 1. O conceito de decisão fundamentada não abrange obrigatória
menção individual, nominal e mecânica aos dispositivos legais (número ou texto)
considerados,  observados  ou  rechaçados,  nem a  referência  individualizada  a
cada  tese  ou  argumento  suscitado  nos  autos,  e,  sim,  que  a  fundamentação
decisória  abranja  todos  os  pontos  capazes  de  influenciar  no  resultado  do
julgamento, apresentando-se de modo congruente e compreensível, entregando
os motivos fáticos e jurídicos adotados à construção do raciocínio e do desfecho
decisório.  2.  O  imediato  julgamento  da  lide  é  cabível  e  oportuno  quando  o
julgador averiguar que o conjunto probatório já disponível  no feito é idôneo e
suficiente para nortear e sustentar o pronunciamento jurisdicional (CPC,
art.  355) ,  autorizando a dispensa da dilação probatória,  sobretudo quando a
prova  pretendida  pela  parte  não  tiver  aptidão  de  influenciar  na  resolução  do
mérito.  3.  A  Impugnação  à  Relação  de  Credores  possui  natureza  de  ação
incidental,  sendo  o  instrumento  processual  devotado  à  correção  de
inconsistências presentes na lista constante do edital do §2º do art. 7 º da Lei nº
11.101/05, e cuja decisão/solução demanda que seja definido, para “cada crédito,
o valor e a classificação” ( Lei nº 11.101/05, art. 15, II), ou seja, cuida-se de ação
de natureza eminentemente declaratória, em que a decisão de mérito encerra
pronunciamento jurisdicional envolvendo a validade e eficácia do título executivo
ou  do  negócio  jurídico  subjacente  à  obrigação  afirmada  pelo  credor  ou
contestada pelo devedor e/ou aspectos relacionados ao “direito de pagamento”,
incluindo,  aqui,  o  valor  e  a  classificação  do  crédito  dentro  do  processo
recuperacional.  4.  O  contrato  de  locação  é  documento  representativo  de
obrigação líquida,  certa e exigível,  cuja apresentação,  no âmbito do processo
recuperacional, por si só, atende à exigência do art. 9 º, III, da LRJ, uma vez que,
em  princípio,  a  simples  presença  do  título  faz  surgir  em  favor  do  credor
presunção  de  que  existe  o  crédito  ali  representado.  5.  Não  se  admite  a
rediscussão de matérias não arguida no momento processual oportuno e/ou que
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já foi objeto de decisão judicial anterior nos autos, afina, opera-se a preclusão
sobre  todas  as  questões  já  decidas  no  curso  do  processo,  em  respeito  à
segurança  jurídica  e  em  função  dos  efeitos  da  coisa  julgada  formal,  sendo
inadmissível a reedição da matéria pela parte (CPC, art. 507) , bem como nova
decisão a respeito da questão (CPC, art. 505) . 6. Nos termos da jurisprudência
do STJ,  “é  impositiva  a  condenação aos  honorários  de  sucumbência  quando
apresentada  impugnação  ao  pedido  de  habilitação  de  crédito  em  sede  de
recuperação judicial  ou falência, haja vista a litigiosidade da demanda” (STJ -
Quarta Turma - AgInt no AREsp 1.257.200/RS, Rel. Ministro Marco Buzzi, julgado
em 30/11/2020, DJe 04/12/2020) .

Opostos embargos de declaração, foram acolhidos nos termos do acórdão

de fls. 202-203, e-STJ, cuja ementa assim consignou:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – AGRAVO DE INSTRUMENTO - INCIDENTE
DE IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO ACOLHIDO – MANUTENÇÃO DO CRÉDITO
LISTADO  NA  RELAÇÃO  DE  CREDORES  QUIROGRAFÁRIOS  DA
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DO GRUPO COLOMBO – PARECER TÉCNICO
CONTÁBIL  ACOSTADO  PELO  ADMINISTRADOR  JUDICIAL  EM
CONSONÂNCIA COM A LEI  11.101/2005 -  DECISÃO MANTIDA – RECURSO
DESPROVIDO.  1.  A  Impugnação à  Relação de  Credores  possui  natureza  de
ação  incidental,  sendo  o  instrumento  processual  devotado  à  correção  de
inconsistências presentes na lista constante do edital do §2º do art. 7 º da Lei nº
11.101/05, e cuja decisão/solução demanda que seja definido, para “cada crédito,
o valor e a classificação” ( Lei nº 11.101/05, art. 15, II), ou seja, cuida-se de ação
de natureza eminentemente declaratória, em que a decisão de mérito encerra
pronunciamento jurisdicional envolvendo a validade e eficácia do título executivo
ou  do  negócio  jurídico  subjacente  à  obrigação  afirmada  pelo  credor  ou
contestada pelo devedor e/ou aspectos relacionados ao “direito de pagamento”,
incluindo,  aqui,  o  valor  e  a  classificação  do  crédito  dentro  do  processo
recuperacional.  2.  O  contrato  de  locação  é  documento  representativo  de
obrigação líquida,  certa e exigível,  cuja apresentação,  no âmbito do processo
recuperacional, por si só, atende à exigência do art. 9 º, III, da LRJ, uma vez que,
em  princípio,  a  simples  presença  do  título  faz  surgir  em  favor  do  credor
presunção  de  que  existe  o  crédito  ali  representado.  3.  Os  embargos  de
declaração não são cabíveis para rediscutir a matéria decidida, salvo em casos
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material (CPC,  art. 1.022) , e no
caso, as recuperandas não demonstraram a presença de qualquer das hipóteses
previstas no art. 1.022 do CPC.

Nas  razões  de  recurso  especial  (fls.  224-251,  e-STJ),  aponta  a  parte

recorrente, além da divergência jurisprudencial, ofensa aos seguintes dispositivos: arts.

47, 7º-A, § 8º, e 59 da Lei  11.101/2005; arts. 1.022, 7º, 9º, 10º, 371, 464, 489, § 1º,

incisos IV e VI, 502, 505 do CPC; art. 85, § 2º e § 8º do CPC.

Sustenta, em síntese: a) nulidade por decisão surpresa (arts. 7º, 9º e 10 do

CPC); b) violação à coisa julgada e novação decorrente da homologação do plano de

recuperação extrajudicial (arts. 47 e 59 da Lei 11.101/2005; arts. 502 e 505 do CPC); c)

cerceamento de defesa pela negativa de prova pericial (arts. 371 e 464 do CPC); d)

indevida condenação em honorários sucumbenciais em incidente de impugnação de

crédito (art. 85 do CPC; Tema 1.250/STJ) .

Contrarrazões apresentadas às fls. 280-292, e-STJ.

Em juízo de admissibilidade (fls. 293-300, e-STJ), negou-se o processamento

do recurso especial, dando ensejo ao agravo de fls. 302-323, e-STJ.
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Contraminuta apresentada às fls. 326-336, e-STJ.

Em  decisão  singular  (fls.  360-372,  e-STJ),  conheceu-se  do  agravo  para

conhecer parcialmente do recurso especial e, nesta parte, negar-lhe provimento, ante:

a) ausência de violação aos arts. 1.022 e 489 do CPC, porquanto o acórdão recorrido

se encontra suficientemente fundamentado; b) incidência dos óbices das Súmulas 7 e

83/STJ quanto às teses de preclusão, à desnecessidade de prova pericial e à fixação

de honorários sucumbenciais, com distinção do Tema 1.250/STJ.

Daí o presente agravo interno (fls. 386, e-STJ), no qual a parte agravante

sustenta  omissões  e  contradições  relevantes  na  decisão  monocrática,  atinentes:  à

violação expressa ao art. 489, §1º, VI, do CPC; à tese de novação decorrente do plano

de recuperação extrajudicial (arts. 59 e 163 da LRF); ao cerceamento de defesa pelo

indeferimento de prova pericial contábil; à violação ao art. 10 do CPC; à não incidência

da Súmula 7/STJ; e à aplicação do Tema 1.250/STJ aos honorários advocatícios.

Impugnação às fls. 390-399.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno  não merece acolhida,  porquanto  os  argumentos  tecidos

pela parte agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual

merece ser mantida na íntegra por seus próprios fundamentos.

1. Alega o recorrente violação aos arts. 1.022 e 489 do CPC, ao argumento

de  deficiência  na  fundamentação  em razão  de  omissão  e  obscuridade  no  acórdão

recorrido, não sanadas quando do julgamento dos embargos de declaração.

Sustenta que o acórdão fora omisso sobre: (i) o critério de atualização do

crédito  nos  termos  do  Plano  de  Recuperação  Extrajudicial  do  Grupo  Colombo

(PRExtra); (ii) a necessidade de instauração da fase instrutória e de produção de prova

pericial contábil;  e (iii)  a condenação em honorários sucumbenciais, inclusive quanto

aos precedentes invocados nos aclaratórios.

Razão não lhe assiste, no ponto.

Não  se  vislumbram  os  alegados  vícios,  pois  o  órgão  julgador  dirimiu  a

controvérsia de forma ampla e fundamentada, conforme se infere às fls. 158-161, e-

STJ:

É evidente, portanto, que o incidente Impugnação à Relação de Credores não
é via adequação para que o Grupo Colombo exija a prestação de contas das
obrigações e débitos derivados dos longos anos de relação contratual de
locação  mantido  com  o  credor  Patrium  Empreendimentos  Imobiliários,
tampouco à pretensão revisional de disposições ou forma de execução do
contrato, cabendo ao Grupo, se desejar, valer-se da via ordinária para tentar
obter os esclarecimentos que lhe aprouver. (fl. 159, e-STJ)
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Logo, como o exame quanto à necessidade e viabilidade da produção probatória
está  visceralmente  ligado  ao  âmago  da  matéria  de  mérito,  afinal,  os  atos
processuais são sempre praticados com o fito de alcançar a solução justa da lide,
tornando-se  dispensáveis  todos  aqueles  que  nada  acrescentarem  para  esse
desiderato, e que, nos termos do  art. 355 do CPC, o imediato julgamento da
lide cabível e necessário sempre que o conjunto probatório já disponível
nos  autos  é  suficiente  para  nortear  e  sustentar  o  pronunciamento
jurisdicional, uma vez constatada a preclusão de parte da matéria suscitada
nos autos e que a outra parte sequer merece ser conhecida em razão da
falta de interesse processual pela inadequação da via eleita, não se pode
fugir  à  conclusão  irrecusável  quanto  ao  caráter  dispensável  da  dilação
probatória requestada, até porque já estão sobre a mesa todos os elementos
necessários  à  justa  definição  da  controvérsia  nos  limites  exatos  em  que  a
resolução do litígio pode ser feita nesta via cognitiva estreita. (fls. 159-160, e-
STJ)

Frente a esse quadro decisório, logo se vê a insubsistência da queixa das
recuperandas/agravantes  de  que  “a  r.  decisão  não  enfrentou  (os  seus)
argumentos, apenas afastando genericamente a necessidade de atualização
do crédito sub judice nos termos do PRExtra”, afinal, se a matéria sequer
chegou  a  ultrapassar  o  juízo  de  admissibilidade  ante  o  fenômeno  da
preclusão, é um tanto quanto óbvio, ao menos do ponto de vista jurídico, o
porquê de não ter  havido pronunciamento acerca do mérito da
questão, sendo o silêncio do julgado sobre os motivos invocados pela parte para
convencer  de  que  sua  pretensão  merecia  ser  acolhida  é  pura  e  simples
decorrência lógica do desfecho decisório adotado para o caso concreto, ou seja,
ainda que se pudesse falar em omissão (o que não se pode, não juridicamente
falando), seria o caso de “omissão deliberada e proposital”, decorrente do próprio
sistema jurídico-processual que rege a matéria. (fl. 160, e-STJ)

Ratifico, por fim, a conclusão de que é possível e cabível na hipótese dos
autos  a  condenação  das  recuperandas  ao  pagamento  de  honorários
advocatícios  sucumbenciais,  pois  “é  impositiva  a  condenação  aos
honorários de sucumbência quando apresentada impugnação ao pedido de
habilitação de crédito  em sede de recuperação judicial  ou falência,  haja
vista a litigiosidade da demanda” […]. (fl. 160, e-STJ)

Foram feitas expressas menções à suficiência do conjunto probatório para o

julgamento  antecipado  (art.  355  do  CPC),  à  preclusão  e  inadequação  da  via  para

rediscutir termos do PRExtra, bem como ao cabimento de honorários sucumbenciais

ante a litigiosidade instaurada (fls. 159-161, e-STJ).

Ademais, a orientação desta Corte é no sentido de que o julgador não está

obrigado a rebater,  um a um, os argumentos invocados pelas partes, nem a indicar

todos os dispositivos legais suscitados, quando tenha encontrado motivação satisfatória

para dirimir o litígio, como ocorrera na hipótese. Nesse sentido, confira-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
ADMINISTRATIVO.  FÉRIAS.  PERÍODO  AQUISITIVO.  POSSIBILIDADE  DE
GOZO  DE  DOIS  PERÍODOS  NO  MESMO  EXERCÍCIO.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  N.  83/STJ.  REEXAME  DA  EXISTÊNCIA  DO  CUMPRIMENTO  DOS
PERÍODOS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  7/STJ.  AGRAVO  INTERNO
IMPROVIDO. (…) II - Impõe-se o afastamento da alegada violação dos arts. 489,
§ 1º, IV e 1.022 do CPC/15, quando integralmente apreciada a questão jurídica
postulada,  por  meio  do  exame  da  matéria,  inclusive  dos  argumentos
apresentados  pelas  partes,  que  se  mostraram  relevantes  ao  deslinde  da
controvérsia,  ou  seja,  capazes de,  em tese,  infirmar  a  conclusão adotada no
julgado.  Não  é  o  órgão  julgador  obrigado  a  rebater,  um  a  um,  todos  os
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve
apenas  enfrentar  a  demanda,  observando  as  questões  relevantes  e
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imprescindíveis  à  sua resolução.  (…) V -  Agravo interno improvido.  (AgInt  no
REsp  n.  1.950.376/CE,  relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,
julgado em 28/11/2022, DJe de 1/12/2022) (fl. 297, e-STJ)

Como se vê, não se vislumbra omissão ou obscuridade, porquanto o acórdão

restou  devida  e  suficientemente  fundamentado  sobre  as  questões  necessárias  ao

deslinde da controvérsia, não havendo falar em ofensa aos referidos dispositivos.

Na mesma linha, precedentes: EDcl nos EDcl no AgRg no REsp

1320114/MT,  Rel.  Min.  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em  03/05/2016, DJe

12/05/2016 (fl. 214, e-STJ).

Inexiste,  portanto,  violação aos artigos 1.022 e  489 do CPC,  visto  que a

matéria  fora  apreciada  pelo  Tribunal  de  origem,  cuja  fundamentação  foi  clara  e

suficiente para o deslinde da controvérsia.

2.  A parte recorrente alega violação aos arts.  47,  7º-A,  § 8º,  e 59 da Lei

11.101/2005, arts. 7º, 8º, 9º, 10, 371, 464, 502, 505, do CPC.

Sustenta, em síntese: (i) afronta à coisa julgada formada pela homologação

do Plano de Recuperação Extrajudicial - PRExtra do Grupo Colombo (arts. 502 e 505

do  CPC;  arts.  47  e  59  da  LRF);  (ii)  o  indevido  indeferimento  de  prova  pericial,

imprescindível à apuração do real valor do crédito e seus critérios de atualização (arts.

373 e 464 do CPC).

Na  oportunidade,  denota-se  o  ensejo  da  parte  recorrente  "pelo  acato  e

vigência  dos  efeitos  da  Recuperação  Extrajudicial  do  Grupo  Colombo  e  sua

consequente  força  de  novação  das  dívidas  como  instrumento  para  viabilizar  o

soerguimento empresarial" (fl. 243, e-STJ).

2.1. O acórdão recorrido, contudo, concluiu que a matéria constante do Plano

de  Recuperação  Extrajudicial  já  foi  devidamente  analisada  e  decidida  no  processo

principal,  não  podendo  ser  conhecida  novamente  no  presente  feito  recuperacional,

operando-se, assim, a preclusão a respeito do tema (fl. 153, e-STJ):

Frente a esse quadro decisório, logo se vê a insubsistência da queixa das
recuperandas/agravantes  de  que  “a  r.  decisão  não  enfrentou  (os  seus)
argumentos, apenas afastando genericamente a necessidade de atualização
do crédito sub judice nos termos do PRExtra “, afinal, se a matéria sequer
chegou  a  ultrapassar  o  juízo  de  admissibilidade  ante  o  fenômeno  da
preclusão,  é  um tanto quanto óbvio,  ao menos do ponto de vista  jurídico,  o
porquê de não ter havido pronunciamento acerca do mérito da questão, sendo o
silêncio do julgado sobre os motivos invocados pela parte para convencer de que
sua  pretensão  merecia  ser  acolhida  é  pura  e  simples  decorrência  lógica  do
desfecho decisório adotado para o caso concreto, ou seja, ainda que se pudesse
falar em omissão (o que não se pode, não juridicamente falando), seria o caso de
“omissão  deliberada  e  proposital”,  decorrente  do  próprio  sistema  jurídico-
processual que rege a matéria.

Desse modo, a alteração dessa premissa demandaria o reexame de fatos e

provas, o que é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO
COM  PEDIDO  DE  TUTELA  ANTECIPADA.  1.  IMPUGNAÇÃO  DA  DECISÃO
LIMINAR.  NATUREZA  PRECÁRIA  E  PROVISÓRIA  DO  DECISUM  QUE,  EM
REGRA,  NÃO  AUTORIZA  A  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO  ESPECIAL.
SÚMULA 735 DO STF. 2. CABIMENTO DO AGRAVO PREVISTO NO ART. 1.015
DO  NCPC.  TAXATIVIDADE  MITIGADA.  3.  OCORRÊNCIA  DA  PRECLUSÃO.
AFASTADA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  REEXAME.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(...)  3.  Reverter  a  conclusão do Colegiado estadual  para acolher  a  pretensão
recursal  quanto  à  preclusão  demandaria  o  revolvimento  do  acervo  fático-
probatório dos autos, o que se mostra inviável ante a natureza excepcional da via
eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt  no  REsp  1711006/CE,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, julgado em 26/08/2019, DJe 30/08/2019)

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CÁLCULOS.
READEQUAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  À
COISA JULGADA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com precedentes do Superior Tribunal de Justiça, a preclusão não
atinge o juiz, o qual tem o dever de zelar pela correta execução do título judicial.
Até mesmo de ofício, pode o juiz rever os cálculos apresentados pelo credor,
para adequá-los ao título executivo, de modo que não merece acolhida a tese de
preclusão.
2. Ademais, verificar se houve a apontada ofensa à coisa julgada demandaria
reexame provas, providência vedada nos termos da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1679792/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em 23/02/2021, DJe 02/03/2021)

2.2. Ademais, a parte recorrente aduz afronta aos arts. 373 e 464, do CPC,

porquanto  o  acórdão  recorrido  deixou  de  deferir  a  produção  de  prova  pericial,  que

interferiria na conclusão do julgado.

No  ponto,  o  órgão  julgador  concluiu  pela  prescindibilidade  da  dilação

probatória pretendida pela ora recorrente (fl. 153, e-STJ):

Logo, como o exame quanto à necessidade e viabilidade da produção probatória
está  visceralmente  ligado  ao  âmago  da  matéria  de  mérito,  afinal,  os  atos
processuais são sempre praticados com o fito de alcançar a solução justa da lide,
tornando-se  dispensáveis  todos  aqueles  que  nada  acrescentarem  para  esse
desiderato, e que, nos termos do art. 355 do CPC, o imediato julgamento da
lide cabível e necessário sempre que o conjunto probatório já disponível
nos  autos  é  suficiente  para  nortear  e  sustentar  o  pronunciamento
jurisdicional, uma vez constatada a preclusão de parte da matéria suscitada
nos autos e que a outra parte sequer merece ser conhecida em razão da
falta de interesse processual pela inadequação da via eleita, não se pode
fugir  à  conclusão  irrecusável  quanto  ao  caráter  dispensável  da  dilação
probatória  requestada,  até  porque  já  estão  sobre  a  mesa  todos  os
elementos necessários à justa definição da controvérsia nos limites exatos
em que a resolução do litígio pode ser feita nesta via cognitiva estreita.
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No particular, é firme a jurisprudência deste Tribunal no sentido de que não é

possível aferir a violação ao artigo 373 do CPC/15 (art. 333, CPC/73) sem incursão no

arcabouço  fático  probatório  dos  autos,  o  que  não  é  cabível  em  sede  de  recurso

especial.

Nesse sentido, precedentes:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.

1. As questões postas à discussão foram dirimidas pelo órgão julgador de forma
suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões ou contradição, portanto,
deve ser afastada a alegada violação ao artigo 535 do CPC/73, vigente à época.
Precedentes.

2. Consoante jurisprudência firmada no âmbito desta Corte Superior, não é
possível aferir a violação ao artigo 333 do CPC/73 (art. 373 do CPC/15), sem
a incursão no arcabouço fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula
7/STJ.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que a
utilização  da  obra  literária,  artística  ou  científica  depende  de  autorização
expressa  e  prévia  do  autor,  a  teor  do  disposto  no  art.  29 da  Lei  9.610/98.
Precedentes.

4. A pretensão de rever a conclusão do órgão julgador quanto aos elementos
ensejadores  do  dever  de  indenizar  decorrentes  da  utilização  do  material
comprovadamente elaborado pelo autor, sem a sua devida autorização e sem
contraprestação do serviço prestado, encontra óbice da Súmula 7/STJ.

5. Há julgamento extra petita quando decidida a causa fora dos contornos da lide,
os quais são estabelecidos a partir do exame da causa de pedir eleita pelo autor
da demanda e dos limites do pedido veiculado na petição inicial. 5.1. No caso
concreto, o Tribunal local extrapolou os limites do pedido, ao fixar indenização em
proporção além daquela expressamente delineada na inicial, merecendo reforma,
no ponto, para determinar que a condenação incida "à proporção de 5% sobre o
faturamento auferido pela  requerida enquanto  em exibição o  projeto,  também
referente ao período de 24 meses, a título de reparação dos danos materiais
causados", nos exatos termos do pedido formulado pelo autor.

6. Agravo interno parcialmente provido para reconsiderar, em parte, a decisão
singular e, de plano, conhecer do agravo para dar parcial provimento ao apelo
extremo.

(AgInt no AREsp  746.850/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA,
julgado em 26/10/2021, DJe 04/11/2021) [grifou-se]

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  �  AÇÃO
CONDENATÓRIA � DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE RÉ.

1. Não há falar em ofensa aos arts. 375, 489 e 1022 do  CPC/2015, porquanto
todas as questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas
pelo  Tribunal  a  quo,  sendo  que  não  caracteriza  omissão  ou  falta  de
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fundamentação a mera decisão contrária aos interesses da parte, tal como na
hipótese dos autos.

2. Consoante  a  jurisprudência  deste  Tribunal,  não  é  possível  aferir  a
violação aos artigos 371 e 373, I, do CPC/2015 sem a incursão no arcabouço
fático probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial,
ante o óbice da Súmula 7/STJ.

3.  A  revisão  das  conclusões  a  que  chegou  o  Tribunal  de  origem,  acerca  da
configuração de dano moral  indenizável,  bem como dos parâmetros utilizados
para arbitrar o quantum indenizatório - que não se mostra excessivo - encontra
óbice na Súmula 7/STJ.

4.  Os  honorários  advocatícios  sucumbenciais,  por  obedecerem  os  critérios
previstos no § 2º do  art.  85 do  CPC/2015 � respeitados os parâmetros legais
estabelecidos  no  dispositivo  �,  não  podem ser  revistos,  em sede  de  recurso
especial, sob pena de afronta ao óbice da Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp  1825398/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA,
julgado em 04/10/2021, DJe 08/10/2021) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA
182/STJ.  NÃO  INCIDÊNCIA.  RECONSIDERAÇÃO  DA  DECISÃO  DA
PRESIDÊNCIA.  AÇÃO RESCISÓRIA DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO
MONITÓRIA. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA COBRADA EM NOME DE QUEM
NÃO É SEGURADO. VIOLAÇÃO DE LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI E ERRO
DE FATO RECONHECIDOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PROCEDÊNCIA DA
AÇÃO.  INCONFORMISMO.  VIOLAÇÃO  AO  ART. 1.022  DO  CPC/2015.
INEXISTÊNCIA.  ACÓRDÃO  QUE  CONCLUIU  PELA  INAPTIDÃO  DA
DOCUMENTAÇÃO  PARA  EMBASAR  A  MONITÓRIA.  ALEGAÇÃO  DE
VIOLAÇÃO  AO  ART.  333 DO  CPC/73.  SÚMULAS  5  E  7  DO  STJ.
FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO  NÃO  ATACADOS.  SÚMULA
283/STF.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE  DISPOSITIVO  LEGAL.  SÚMULA
284/STF. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

[...]  2. A jurisprudência do STJ entende que não há como aferir  eventual
ofensa ao art. 333 do CPC/1973 (art. 373 do CPC/2015) sem que se verifique
o conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de simples reexame
de provas, além de escapar da função constitucional  deste Tribunal,  encontra
óbice na Súmula 7 do STJ,  cuja incidência é induvidosa no caso sob exame
(REsp  1.665.411/MT, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado
em 5/9/2017, DJe de 13/9/2017).

[...] 6. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial.

(AgInt no AREsp  1727876/PE, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,
julgado em 24/05/2021, DJe 30/06/2021) [grifou-se]

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ANÁLISE  DE
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.  IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO
STF. DANOS MORAIS. EXISTÊNCIA OU VALOR DA INDENIZAÇÃO.
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ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE.  ÓBICE  DA  SÚMULA  7/STJ.  ÔNUS
PROBATÓRIO. VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. Descabe ao STJ, no âmbito do recurso especial, a apreciação de supostas
violações de dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência
do Supremo Tribunal Federal.

2. Em relação aos danos morais, a pretensão não pode ser conhecida, porquanto
a revisão do entendimento da Corte de origem, no tocante à existência de tais
danos, bem como ao valor da indenização, demandaria o revolvimento do acervo
fático-probatório acostados aos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

3. Ademais, consoante posicionamento pacificado pelo STJ, "não há como
aferir eventual ofensa ao art. 333 do CPC/1973 (art. 373 do CPC/2015) sem
que se verifique o conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de
simples  reexame  de  provas,  além  de  escapar  da  função  constitucional
deste  Tribunal,  encontra  óbice  na  Súmula  7  do  STJ,  cuja  incidência  é
induvidosa  no  caso sob exame" (REsp  1665411/MT,  Rel.  Ministro  Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 05/09/2017, DJe 13/09/2017).

4. Agravo Interno não provido.

(AgInt no AREsp 1529089/BA, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em 01/06/2020, DJe 04/06/2020) [grifou-se]

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  CIVIL  E
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. CORRETAGEM. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 373,
INCISOS  I  E  II,  DO  CPC/2015.  INCIDÊNCIA  DO  ENUNCIADO  N.º  7/STJ.
COMISSÃO DE CORRETAGEM. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E
PROVAS.  INCIDÊNCIA  DOS  ENUNCIADOS  N.º  5  E  7  DO  STJ.  MERA
APROXIMAÇÃO DAS PARTES. AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO EFETIVA NO
RESULTADO ÚTIL DO NEGÓCIO.

[...] 2. A análise da violação ao art. 373, do CPC/2015, demandaria reexame
de provas, procedimento obstado pelo disposto no Enunciado n.º 7/STJ.

3. A pretensão de modificar o entendimento exarado pelo Tribunal de Justiça do
Estado do Rio Grande do Sul, no tocante à responsabilidade pelo pagamento da
comissão  de  corretagem,  demandaria  o  revolvimento  do  suporte  fático-
probatório,  bem como reexame de cláusulas contratuais,  o que é inviável  em
sede de recurso especial, conforme dispõem os Enunciados n.º 5 e 7/STJ.

[...] 6. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.

(AgInt no REsp 1773051/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/10/2019, DJe 08/11/2019) [grifou-se]

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  NOTA
PROMISSÓRIA.  VÍCIO DE CONSENTIMENTO. DOLO. ALEGADA VIOLAÇÃO
AO  ART.  373 DO  CPC/2015.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  DE  PROVAS.
SÚMULA 7 DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO. [...] 2. "A Jurisprudência do
STJ  entende  que  não  há  como  aferir  eventual  ofensa  ao  art.  333 do
CPC/1973 (art. 373 do CPC/2015) sem que se verifique o conjunto probatório
dos presentes autos. A pretensão de simples reexame de provas, além de
escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula
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7  do  STJ,  cuja  incidência  é  induvidosa  no  caso  sob  exame"  (REsp
1665411/MT,  Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em
05/09/2017, DJe 13/09/2017). 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt
no  AREsp  1199439/SP,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA
TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 09/03/2018) [grifou-se]

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DA CONCESSIONÁRIA DE
ENERGIA  ELÉTRICA.  CONTROVÉRSIA  RESOLVIDA,  PELO  TRIBUNAL  DE
ORIGEM,  À  LUZ  DAS  PROVAS  DOS  AUTOS.  SÚMULA  7/STJ.  ÔNUS  DA
PROVA. ART. 333 DO CPC/73. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONTEÚDO
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. [...] IV. Na forma da
jurisprudência do STJ, "não há como aferir eventual ofensa ao art. 333 do
CPC/1973 (art. 373 do CPC/2015) sem que se verifique o conjunto probatório
dos presentes autos. A pretensão de simples reexame de provas, além de
escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula
7 do STJ,  cuja  incidência  é  induvidosa no caso sob exame"  (STJ,  REsp
1.602.794/TO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de
30/06/2017). Em igual sentido: STJ, AgInt no REsp 1.651.346/MG, Rel. Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES,  SEGUNDA TURMA,  DJe  de  21/06/2017. V.
Agravo  interno  improvido.  (AgInt  no  AREsp  1145076/MA,  Rel.  Ministra
ASSUSETE  MAGALHÃES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  07/12/2017, DJe
15/12/2017) [grifou-se]

No ponto, verifica-se, igualmente, a incidência do óbice da Súmula 7/STJ.

3. Por fim, a recorrente aponta ofensa ao art. 85, §§2º e 8º do CPC, sob o

fundamento de ser incabível a condenação ao pagamento de honorários advocatícios

sucumbenciais no incidente de impugnação de crédito.

O Tribunal de origem, ao enfrentar a questão, concluiu que no incidente de

habilitação  de  crédito  é  cabível  a  fixação  da  verba  honorária  quando  houver

impugnação, porquanto existente litigiosidade na demanda (fl. 153, e-STJ):

Ratifico,  por fim,  a conclusão de que é possível  e cabível  na hipótese dos
autos  a  condenação  das  recuperandas  ao  pagamento  de  honorários
advocatícios  sucumbenciais,  pois  “é  impositiva  a  condenação  aos
honorários de sucumbência quando apresentada impugnação ao pedido de
habilitação de crédito  em sede de recuperação judicial  ou falência,  haja
vista a  litigiosidade da demanda ” (STJ -  Quarta  Turma -  AgInt  no AREsp
1.257.200/RS,  Rel.  Ministro  Marco  Buzzi,  julgado  em  30/11/2020, DJe
04/12/2020), tendo em vista que o art. 5º, caput e inciso II, da Lei n. 11.101/2005
estabelece que ” não são exigíveis do devedor, na recuperação judicial ou na
falência:  (…)  as  despesas  que  os  credores  fizerem  para  tomar  parte  na
recuperação judicial ou na falência, salvo as custas judiciais decorrentes de litígio
com o  devedor  “,  ou  seja,  conforme  claramente  dispõe  a  lei  de  regência,  a
condenação  ao  pagamento  de  honorários  advocatícios  sucumbenciais  em
incidentes de habilitação ou impugnação ao crédito é cabível na hipótese em que
instaurado o litígio no processo, o que se dá a partir do momento em que há um ”
conflito de interesses qualificado por uma pretensão resistida ” (cf. clássica lição
de CARNELUTTI), o que, no caso, deu-se com a objeção do credor/agravado
à pretensão das recuperandas/agravantes de reduzir o valor do crédito de
sua titularidade no QGC, de modo que, diante do princípio da causalidade,
aquele que perdeu a disputa deve arcar com os ônus da sucumbência.
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Com efeito, esta Corte Superior possui entendimento consolidado no sentido

de  que  nos  procedimentos  em  que  há  litigiosidade,  é  cabível  a  condenação  nos

honorários advocatícios.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  IMPUGNAÇÃO
DE  CRÉDITO.  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL. FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS.
POSSIBILIDADE. LITIGIOSIDADE DO PROCEDIMENTO. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.

1.  Ante  a  litigiosidade existente  no procedimento  de impugnação de créditos,
passam a ser devidos honorários advocatícios como decorrência do princípio da
sucumbência. Precedentes.

2. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1527294/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,
julgado em, 22/6/2020, DJe de 30/6/2020) [grifou-se]

RECURSO  ESPECIAL.  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  IMPUGNAÇÃO  DE
CRÉDITO.  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS.  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO I. CASO EM EXAME 1. Recurso especial interposto por empresas em
recuperação  judicial  contra  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  que  manteve  a
improcedência de incidente de impugnação de crédito sem fixação de honorários
advocatícios,  sob  o  argumento  de  que  a  fixação  da  verba  sucumbencial  em
recurso interposto exclusivamente pela parte adversa configuraria reformatio in
pejus.  II.  QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há duas questões em discussão: (i)
saber se houve negativa de prestação jurisdicional pelo Tribunal a quo; (ii) definir
se  a  condenação  ao  pagamento  de  honorários  sucumbenciais  pode  ser
determinada no recurso interposto pela parte vencida, sem que isso configure
reformatio in pejus,  em caso de improcedência de impugnação de crédito em
recuperação judicial. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A Corte de origem examinou e
decidiu de modo claro e fundamentado as questões que delimitam a controvérsia,
afastando a alegação de negativa de prestação jurisdicional. 4. A condenação
nas verbas de sucumbência é implícita e decorre do fato objetivo da derrota no
processo,  cabendo  ao  juiz  condenar  a  parte  vencida,  independentemente  de
pedido ou recurso da parte, sem que essa providência configure reformatio in
pejus. 5. O Superior Tribunal  de Justiça consolidou entendimento de ser
cabível  a  fixação  de  honorários  sucumbenciais  na  habilitação  ou
impugnação de crédito no âmbito da recuperação judicial ou da falência. 6.
Diante  da  ausência  dos  parâmetros  necessários  para  o  arbitramento  dos
honorários  sucumbenciais,  devem os autos retornarem ao Tribunal  de origem
para que proceda à análise das circunstâncias da causa e fixe os honorários nos
termos  da  jurisprudência  consolidada,  aplicando  o  direito  à  espécie.  IV.
DISPOSITIVO  E  TESE 7.  Recurso  especial  conhecido  e  provido. Tese  de
julgamento:  "1.  Inexiste negativa de prestação jurisdicional  quando a corte de
origem examina e decide, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a
controvérsia,  não  ocorrendo  nenhum  vício  que  possa  nulificar  o  acórdão
recorrido. 2. A condenação nas verbas de sucumbência é implícita e pode ser
determinada  de  ofício,  sem  configurar  reformatio  in  pejus".  [...] (REsp  n.
2.199.868/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado
em 14/4/2025, DJEN de 24/4/2025.) [grifou-se]
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AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISSOLUÇÃO DE
SOCIEDADE.  ART. 603, § 1º DO CPC. CONCORDÂNCIA NÃO VERIFICADA.
LITIGIOSIDADE INSTAURADA. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS. ART. 85 DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. É cediço que o  art. 603, § 1° do CPC preleciona que havendo manifestação
expressa  e  unânime  pela  concordância  da  dissolução,  o  juiz  a  decretará,
passando-se imediatamente à fase de liquidação, ao passo que nessa hipótese,
não haverá condenação em honorários advocatícios de nenhuma das partes, e
as custas serão rateadas segundo a participação das partes no capital social.

2. Todavia, no caso dos autos, foi apresentada contestação, apelação, embargos,
recurso especial e agravo em recurso especial, todos discutindo a propriedade
dos bens que estavam sendo utilizados pela sociedade, além de dano material e
moral, ao passo que a litigiosidade está configurada, afastando a incidência
do  art. 603, § 1º do CPC e atraindo a aplicação da regra geral prevista no
art. 85 do CPC.

3.  Ademais,  a  fixação  dos  honorários  advocatícios  é  matéria  que  deve  ser
conhecida  de  ofício,  porquanto  é  consectário  lógico  da  sucumbência,  não  se
encontrando subordinada a pedido contraposto ou reconvencional.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1268423/DF, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,
julgado em, 18/2/2020, DJe de 3/3/2020) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. HABILITAÇÃO
DE  CRÉDITO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  CRÉDITO  DE  NATUREZA
ALIMENTAR.  EQUIPARAÇÃO  A  CRÉDITO  TRABALHISTA.  ENTENDIMENTO
FIRMADO  PELA  CORTE  ESPECIAL  NO  JULGAMENTO  DOS  EDCL  NOS
ERESP  1.351.256/PR. SÚMULA N.  83/STJ. 2. EQUIPARAÇÃO DE CRÉDITOS
CONCERNENTES  A  PENSIONAMENTO  FIXADO  EM  SENTENÇA  JUDICIAL
ÀQUELES  DERIVADOS  DA  LEGISLAÇÃO  TRABALHISTA  PARA  FINS  DE
INCLUSÃO  NO  QUADRO  GERAL  DE  CREDORES  DE  SOCIEDADE  EM
RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTE.  3.
IMPUGNAÇÃO  À  CLASSIFICAÇÃO  DO  CRÉDITO.  LITIGIOSIDADE.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  DEVIDOS.  4.  EXCESSO  NO  VALOR
ARBITRADO A TÍTULO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ALEGAÇÃO NÃO
CARACTERIZADA.  REVISÃO.  SÚMULA  7/STJ.  5.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

(...) 3. Ante a litigiosidade existente no procedimento de impugnação de créditos,
passam a ser devidos honorários advocatícios como decorrência do princípio da
sucumbência.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "a revisão
dos honorários advocatícios, salvo se excessivos ou ínfimos, não pode ocorrer na
instância especial, pois envolve reexame de circunstâncias fáticas"

(AgInt  no  AREsp  n.  1.009.704/SC,  Relatora  a  Ministra  Nancy  Andrighi,  DJe
24/03/2017).

Como  se  percebe,  o  entendimento  do  tribunal  de  origem  está  em

consonância com a jurisprudência desta Corte, atraindo o óbice da Súmula 83/STJ.

Documento eletrônico VDA58717303 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 04/08/2026 12:37:43
Código de Controle do Documento: b9fc1874-4c8b-42b6-b2e9-b7463c8dade2



Cumpre registrar, ademais, a distinção da matéria tratada nesses autos com

o Tema Repetitivo 1250/STJ, pois o tema versa sobre condenação em honorários em

caso de acolhimento do incidente de impugnação ao crédito, enquanto a hipótese dos

autos trata de rejeição do incidente.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

4. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.926.646 / MT

Número Registro: 2025/0159674-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10044774520208110041 10109775920228110041 10112587520218110000 10197144320238110000 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : APJM PARTICIPACOES S.A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AGRAVANTE : Q1 COMERCIAL DE ROUPAS DA AMAZONIA LTDA - EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AGRAVANTE : ADM COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AGRAVANTE : Q1 SERVICO E RECEBIMENTO LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AGRAVANTE : AMD - COMERCIO DE ROUPAS LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AGRAVANTE : Q1 COMERCIAL DE ROUPAS S.A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AGRAVANTE : SPA ONLINE ASSESSORIA DE MODA E APOIO ADMINISTRATIVO

LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AGRAVANTE : HAP PARTICIPACOES LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AGRAVANTE : A3M4P PARTICIPACOES LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AGRAVANTE : COLOMBO FRANCHISING LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : ROBERTO GOMES NOTARI - SP273385

TIAGO ARANHA D ALVIA - SP335730
MARCO ANTONIO POZZEBON TACCO - SP304775

AGRAVADO : PATRIUM EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
ADVOGADO : FERNANDO JOSE GARCIA - SP134719

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA -
CLASSIFICAÇÃO DE CRÉDITOS
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : APJM PARTICIPACOES S.A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AGRAVANTE : Q1 COMERCIAL DE ROUPAS DA AMAZONIA LTDA - EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AGRAVANTE : ADM COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AGRAVANTE : Q1 SERVICO E RECEBIMENTO LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AGRAVANTE : AMD - COMERCIO DE ROUPAS LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AGRAVANTE : Q1 COMERCIAL DE ROUPAS S.A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AGRAVANTE : SPA ONLINE ASSESSORIA DE MODA E APOIO ADMINISTRATIVO

LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AGRAVANTE : HAP PARTICIPACOES LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AGRAVANTE : A3M4P PARTICIPACOES LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AGRAVANTE : COLOMBO FRANCHISING LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : ROBERTO GOMES NOTARI - SP273385

TIAGO ARANHA D ALVIA - SP335730
MARCO ANTONIO POZZEBON TACCO - SP304775

AGRAVADO : PATRIUM EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
ADVOGADO : FERNANDO JOSE GARCIA - SP134719

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026
a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro João
Otávio de Noronha.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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